
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE - PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015 
 

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")   R$ 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESAS EXECUTADAS                                                                                                                 

LIQUIDADAS                                               
INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS              

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 
                                            

115.733.502,15  
                                    

2.761,52  

   Pessoal Ativo                                           104.888.825,83  
                                    

2.761,52  

   Pessoal Inativo e  Pensionistas                                             10.844.676,32  
                                                 

-    

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§1º do art. 18 da 
LRF) 

                                                                    
-    

                                                 
-    

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II)                                                1.249.333,63  
                                                 

-    

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
                                                                    

-    
                                                 

-    

    Decorrentes de Decisão Judicial 
                                                                    

-    
                                                 

-    

    Despesas de Exercícios Anteriores 
                                                                    

-    
                                                 

-    

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                                                1.249.333,63  
                                                 

-    

    Convocação Extraordinária (inciso  II do §6º do art. 57 da CF) 
                                                                    

-    
                                                 

-    

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) =(I-II) 
                                            

114.484.168,52  
                                    

2.761,52  

DESPESA TOTAL COM  PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa+IIIb) 
                                                                                                   

114.486.930,04  

      

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 
                                                                                              

3.691.298.260,40  

% do DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 3,10% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, Art. 20 da LRF) - <6% da RCL> 
                                                                                                  

221.477.895,62  

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <95% de 6% da RCL> 
                                                                                                  

210.404.000,84  

LIMITE DE ALERTA  (inciso II, § 1º, art. 59 da LRF) - <90% de 6% da RCL> 
                                                                                                   

199.330.106,06  

FONTE : SOFIN 22/01/2016 

Nota : Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a 
pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para  maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: a) Despesas 
liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço , nos termos do art 63 da Lei 4.320/64; b) Despesas empenhadas mas não liquidadas , 
inscritas em  Restos a Pagar não processados , consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art 35 da Lei 4.320/64.  
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5RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")      Em Reais 

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTA  

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 
DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS 

E NÃO 

LIQUIDADOS 

DO EXERCÍCIO 

EMPENHOS 

NÃO 

LIQUIDADOS 

CANCELADOS 

(NÃO 

INSCRITOS 

POR 

INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA) 

Restos a Pagar Liquidados e 

Não Pagos  
Restos a Pagar 

Empenhados e 

Não 

Liquidados de 

Exercícios 

Anteriores 

Demais 

Obrigaçãoes 

Fianceiras 
De 

Exercícios 

Anteriores 

Do 

Exercício 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a – (b + c + d + e)) 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)                8.368.520,45  

                       

-    

                       

-                           -    

      

3.459.033,61                       6.677.720,13               845.396,30  

                                

-    

0125 - CMR - RECURSOS LIMITE CONSTITUCIONAL                8.368.520,45        
      
3.459.033,61                       6.677.720,13               845.396,30    

                  

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS 

(II)                                 -    

                       

-    

                       

-                           -    

                       

-                                           -                                -    

                                

-    

                  

                  

TOTAL (III) = (I + II)                8.368.520,45  

                       

-    

                       

-                           -    

      

3.459.033,61                       6.677.720,13               845.396,30  

                                

-    

                 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES1                                 -    

                       

-    

                       

-                           -    

                       

-                                           -                                -    

                                

-    

FONTE: SOFIN, CMR, 11/03/2016         

 


